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Trata-se de ação penal pública incondicionada instaurada em face de SUZANA DO CARMO DE OLIVEIRA FIGUEIREDO pela prática dos ilícitos penais tipificados nos arts. 159 § 3º, e 211 c/c 14, II, todos do Código Penal, em concurso material (art. 69 do CP), conforme aditamento à denúncia oferecido no curso da instrução. Com efeito, narra o aditamento à denúncia de fls. 02a/02c, em breve síntese, que: ´(...) No dia 25 de março de 2013, por volta das 16h, na Rua Teixeira de Andrade, nº 202, Centro, nesta cidade, a denunciada, agindo de forma livre e consciente, sequestrou a criança João Felipe Eiras Santana Bichara, nascida em 03 de outubro de 2006, com o fim de obter, para si, vantagem consistente em quantia em dinheiro referente ao preço do resgate. Do fato resultou a morte da vítima João Felipe, conforme Auto de Exame Cadavérico de fls. 156/157, que concluiu, como causas da morte, edema cerebral e congestão pulmonar, decorrentes de asfixia mecânica. No mesmo dia, por volta das 17h, no interior da residência da denunciada, situada na Rua Cristiano Otoni, nº 325, casa 05, Centro, nesta cidade, a denunciada, agindo de forma livre e consciente, iniciou a ocultação do cadáver da criança João Felipe Eiras Santana Bichara, colocando-o dentro de uma mala e a fechando. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade da denunciada, visto que policiais militares rumaram a casa dela e lá encontraram a referida mala, onde estava o corpo de João Felipe, antes que a mesma pudesse ocultar o referido cadáver. Consta dos autos, que a denunciada se dirigiu de táxi ao Colégio Medianeira, situado na Rua Teixeira de Andrade, Centro desta cidade, e lá, com o objetivo de obter vantagem em dinheiro mediante extorsão, sequestrou a vítima, após enganar os funcionários da referida escola ao se passar pela mãe da criança e informar que a mesma seria pega no colégio para ir ao médico. Ato contínuo, a denunciada levou a vítima para o interior do quarto 210 do Hotel São Luiz, localizado na Rua Aureliano Garcia, nº 22, também no Centro da cidade, onde, livre e conscientemente, mediante asfixia mecânica, matou a criança. Aproximadamente 40 minutos depois, a denunciada embarcou em um táxi carregando o corpo da vítima, em boa parte encoberto por um tecido, tomando a direção de sua residência, localizada na Rua Cristiano Otoni, Centro, nesta cidade. No interior de sua residência, a denunciada colocou o corpo da vítima dentro de uma mala. Após, a denunciada ainda se encontrou com a mãe da vítima, fingindo consolá-la pelo sequestro de seu filho. Investigações policiais e diligências feitas por autoridades, com o auxílio de parentes da vítima e dos taxistas que transportaram a denunciada e a criança, culminaram na identificação de Suzana como a pessoa que sequestrou João Felipe, com posterior realização de diligência em sua residência, local onde foi encontrado o corpo da criança, no interior de uma mala. Por tais razões, foi a denunciada presa em flagrante. Interrogada em juízo, a denunciada confessou que sua intenção era sequestrar a vítima para obter quantia em dinheiro de sua família, reconhecendo, ainda, as anotações de fls. 148/150 como sendo seu plano criminoso. O crime foi praticado contra criança, contando a vítima, à época dos fatos, com 5 (cinco) anos de idade. O crime foi praticado mediante dissimulação, na medida em que denunciada, disfarçando suas verdadeiras intenções, afirmou para a vítima que a mesma iria encontrar com sua mãe. Assim procedendo, em sendo objetiva e subjetivamente típica conduta de SUZANA DO CARMO DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, está a denunciada incursa nas penas do art. 159, § 3º, c/c artigo 61, II, alíneas ´b´ e ´h´ e art. 211 c/c art. 14, II, na forma do art. 69, todos do Código Penal. (...)´ O inquérito policial conta com os seguintes documentos: despacho de flagrante de fls. 02/06; auto de prisão em flagrante de fls. 07/09; registro de ocorrência nº 088/00498/2013 de fls. 10/15; termos de declarações de fls. 16/17, 18/19, 20/21, 22/23, 24/25, 26/27, 28/29, 30/31, 32/34, 35/37 e 38/39; auto de apreensão de mochila a fl. 40; auto de apreensão de celular a fl. 41; auto de apreensão de toalhas e lençol a fl. 42; AECD da acusada a fl. 67; registro de ocorrência aditado nº 088/00498/2013-01 de fls. 74/78; termos de declarações de fls. 79/81; autos de apreensão de CDs contendo imagens de câmeras de segurança do Hotel São Luiz a fls. 84/85; termo de declarações de fls. 86/88; fotografias extraídas dos vídeos de segurança do Hotel São Luiz a fls. 89/101; termos de declarações de fls. 103/103v e 104/104v; auto de apreensão de documentos a fl. 105; termos de declarações de fls. 107/110 e 111/112; registro de ocorrência aditado nº 088/00498/2013-02 de fls. 113/117; termos de declarações de fls. 118/119 e 120/121; auto de entrega de fl. 135; termos de declarações de fls. 136/137, 138/140, 141/141v e 143/143v; auto de acareação entre Luciene Primo Bento e Raphael Fernandes Nascimento da Silva a fl. 144; termo de declarações a fl. 145; escritos contendo plano criminoso e anotações pessoais da acusada a fls. 148/153; laudo de exame de ultrassonografia a fls. 154/155; auto de exame cadavérico da vítima a fls. 156/157; laudos de exames de objetos a fls. 158/163; laudo de exame documentoscópico a fls. 164/181; laudo de exame sobre as toalhas e lençol apreendidos a fls. 182/202; laudo de exame de local de morte violenta (residência da acusada) a fls. 203/210; laudo de exame de vistoria de imóvel (quarto nº 210 do Hotel São Luiz) a fls. 244/253 e cota ministerial de fls. 269/270. Decisão de fls. 48/48v dos autos em apenso convertendo a prisão em flagrante da acusada em prisão preventiva. A denúncia foi recebida em 11/04/2013, conforme decisão de fls. 271/271v. Decisão de fl. 272 decretando o sigilo das fotografias acostadas a fls. 211/235. CAC da acusada a fl. 277. Certidão de nascimento da vítima João Felipe a fl. 289. Decisão de fl. 291 deferindo a habilitação de Heraldo de Souza Bichara Júnior (genitor da vítima) como assistente de acusação. Mídias contendo vídeos de reportagens televisivas abordando o crime em tela a fls. 293/298, 305/306 e 309/310. A fl. 318, manifestação do Defensor Público Titular declarando-se suspeito para atuar no feito. FAC da acusada a fls. 320/321, contendo apenas a anotação referente a este processo. A fls. 337/338, foi reavaliada a custódia cautelar da acusada, em razão do Mutirão Carcerário 2013, oportunidade em que foi mantida a prisão preventiva decretada. O Ministério Público, a fl. 345, juntou aos autos matéria jornalística publicada no jornal ´O Globo´, na qual consta entrevista concedida pela acusada. Após regular citação da acusada (cf. fl. 341), a Defensoria Pública Tabelar apresentou a defesa prévia de fls. 352/358, em que requereu a rejeição da denúncia e a declaração da nulidade da prisão da denunciada em razão de violação expressa de seus direitos e garantias constitucionais. A fls. 360/361 e 377/378, o Parquet e o assistente de acusação, respectivamente, manifestaram-se sobre a defesa prévia apresentada pela Defensoria Pública Tabelar. Certidão de óbito da vítima a fl. 365; Laudo de exame de material a fls. 369/371. Decisão de fls. 379/380 rejeitando as questões preliminares suscitadas na defesa prévia e ratificando o recebimento da exordial acusatória. Laudo de exame de DNA a fls. 434/441. Laudos de exame de material a fls. 442 e 443/444. Audiência de instrução e julgamento realizada, na forma da assentada de fls. 445/446, oportunidade em que foram colhidos os depoimentos de doze testemunhas e o interrogatório da acusada, conforme mídia de fl. 456. A fls. 460/461, o Ministério Público ofereceu o aditamento à denúncia de fls. 02a/02c, o qual, após as manifestações do assistente técnico (fl. 468) e da Defesa técnica (fls. 469/469v), foi devidamente recebido por este juízo, consoante decisão de fls. 470/471. Fls. 472/475, seguem as manifestações, respectivamente, do MP, do assistente de acusação e da defesa técnica (DP Tabelar), acerca da decisão de fls. 470/471. Documentos juntados pelo assistente de acusação a fls. 489/493. Nova audiência de instrução e julgamento realizada, na forma da assentada de fls. 495/496, ocasião em que foram ouvidos os genitores da vítima, bem como realizado o reinterrogatório da ré, onde esta ratifica a confissão anteriormente realizada, conforme mídia de fl. 498. O Ministério Público apresentou suas alegações finais de fls. 501/537, requerendo a condenação da acusada nos termos do aditamento à denúncia. Em suas derradeiras argumentações de fl. 539, o assistente de acusação reiterou as alegações finais para pleitear a condenação da ré. A Defesa, por sua vez, apresentou as alegações finais de fls. 545/549, arguindo, preliminarmente, a nulidade de todos os atos processuais, desde o inquérito policial, sob o argumento de que a autoridade policial permitiu que a imprensa abordasse a acusada antes dela entrevistar-se com o Defensor Público. Suscitou, ainda, a ocorrência de nulidade absoluta, sob a alegação de não ter sido intimado pessoalmente da decisão que recebeu o aditamento à denúncia. No mérito, sustenta, em resumo, que não há se falar em crime de extorsão mediante sequestro, visto que não houve a comprovação de que a ré tinha a finalidade de obter vantagem patrimonial, razão pela qual deve a imputação inicial de crime de homicídio prevalecer, com seu consequente julgamento pelo Tribunal do Júri. Alega, ainda, que também não restou caracterizado o delito de ocultação de cadáver, uma vez que a acusada levou o corpo da vítima para a sua própria residência, evidenciando que não tinha a intenção de ocultá-lo. Subsidiariamente, pugna pela fixação da pena no mínimo legal, bem como pelo reconhecimento da atenuante da confissão. Em apenso, constam reportagens virtuais e impressas referentes ao crime ora em testilha. É o RELATÓRIO. Passo a decidir. Cuida-se da imputação feita à acusada, consistente na prática dos crimes de extorsão mediante sequestro com resultado morte, e de ocultação de cadáver, na forma tentada, tudo em concurso material, delitos esses que se adequam aos tipos penais dispostos no artigo 159, § 3º, e artigo 211 c/c artigo 14, inciso II, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Inicialmente, deve ser rechaçada a primeira arguição de nulidade suscitada pelo nobre defensor público, sob o argumento de que a atuação do delegado de polícia responsável pela investigação, na fase inquisitiva, teria maculado todo o processo criminal, desde a sua origem, a qual, de certa forma, já foi apreciada e afastada pela decisão de fl. 379/380. Isso porque, como é sabido, eventual irregularidade ou nulidade, ocorrida em sede inquisitorial, ainda que devidamente comprovada, o que não é o caso dos autos, não contamina a posterior ação penal originada com base nas peças de informações e elementos de prova coligidos no respectivo inquérito policial, o que está mais do que pacificado em sedes doutrinária e jurisprudencial. Nesse passo, vale a transcrição dos seguintes julgados, realizados recentemente pelo E. TJERJ: APELAÇÃO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DAS PRELIMINARES (...) Da falta de intimação do indiciado no inquérito policial Noutro giro, é cediço que as nulidades verificadas na fase de inquérito não conduzem à nulidade da ação penal, em virtude de sua natureza meramente informativa e sua dispensabilidade na formação da opinio delicti. Da condição de procedibilidade A remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacifica no sentido de que inexiste qualquer formalidade específica para a comprovação da miserabilidade da família da vítima, bastando, para tanto, que tal pode se dar através de mera declaração verbal, sendo, então, prescindível a apresentação de atestado de pobreza. Outrossim, é uníssono o entendimento de que nos casos de crime contra a liberdade sexual, a representação depende da vítima ou de seu representante legal prescinde de maiores formalidades, bastando, apenas, o interesse do ofendido de que o autor do fato responda a ação penal. (...) PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO - Proc. nº 0005022-60.2007.8.19.0011 - APELACAO- DES. DENISE VACCARI MACHADO PAES - Julgamento: 18/12/2013 - QUINTA CAMARA CRIMINAL TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO QUINTA CÂMARA CRIMINAL HABEAS CORPUS PROCESSO N° 0067407-67.2013.8.19.0000 IMPETRANTE 1: MARCOS VINICIUS RAYOL SOLA IMPETRANTE 2: GABRIEL DUQUE ESTRADA PACIENTE: DIOGO LOHAN DE SOUZA NASCIMENTO AUTORIDADE COATORA: JUÍZO DE DIREITO DA VIGÉSIMA SÉTIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL RELATOR: DES. CAIRO ÍTALO FRANÇA DAVID EMENTA Habeas Corpus objetivando o relaxamento ou a revogação da prisão preventiva. Foi afirmada a nulidade do Auto de Prisão em Flagrantes, eis que a custódia se deu eivada de ostensiva ilegalidade. Pleitearam a concessão da ordem para revogar a prisão ou determinar sua substituição por outra cautelar diversa (artigo 319, CPP). Sustentaram que o paciente possui condições pessoais favoráveis. 1. O paciente foi preso em flagrante, em 29/11/2013, indiciado, juntamente com outro corréu, por infringência ao artigo 157, parágrafo 2º, I, II e V, na forma do artigo 71, parágrafo único, ambos do CP, por terem mantido um casal de idosos trancados no banheiro da residência, ameaçando-os de morte, com a vontade livre e consciente de subtrair bens materiais da família. 2. Não existe nulidade a ser reconhecida. Com o recebimento da denúncia, que ocorreu em 07/01/2014, a instauração da ação penal, além da mudança do título prisional ficam sanadas eventuais irregularidades ocorridas na fase do inquérito policial. (...) 6. Ordem denegada. Proc. nº 0067407-67.2013.8.19.0000 - HABEAS CORPUSDES. CAIRO ITALO FRANCA DAVID - Julgamento: 23/01/2014 - QUINTA CAMARA CRIMINAL Com relação à segunda nulidade arguida pela defesa técnica, consistente na alegada ausência de intimação pessoal da defesa da decisão de fls. 470/471, igualmente, conclui-se que ela também deve ser afastada, porquanto tal argumento se evidencia notoriamente falacioso e equivocado, uma vez que a prerrogativa de intimação pessoal da Defensoria Pública, assim como ocorre com Ministério Público, tem-se por observada com simples a entrada/entrega do feito na respectiva secretaria do órgão, valendo frisar que, no caso em foco, os presentes autos foram remetidos à Defensoria Pública Tabelar (em atuação neste processo, face à manifestação do Defensor Público Titular - fl. 318), para ciência e manifestação sobre a referida decisão, conforme se depreende de fl. 474, tendo aquele órgão de execução (DP Tabelar) se manifestado regularmente, nos termos de fl. 475, assim como o fez por diversas outras ocasiões no feito. Por pertinente, com relação ao tema, vale a transcrição do seguinte julgado: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO. INADMISSIBLIDADE DE APELAÇÃO INTERPOSTA PELA DEFENSORIA PÚBLICA POR INTEMPESTIVIDADE. RECURSO APRESENTADO APÓS O TERMO FINAL. INEXISTÊNCIA DE OBSTÁCULO AO CURSO DO PRAZO RECURSAL. IMPROVIMENTO DO RECURSO. 1- O Ministério Público e a Defensoria Pública possuem a prerrogativa de intimação pessoal em qualquer processo ou grau de jurisdição, sendo que seu marco inicial deve ser a entrada dos autos na secretaria do órgão (precedentes no STF e STJ).2- Tendo os autos sido recebidos na secretaria do órgão (Defensoria Pública) em 30/10/2007, iniciou-se aí o prazo para a interposição do recurso, o qual, observando os critérios de contagem do Código de Processo Civil (artigo 184), teve seu dies ad quem em 19/11/2007, data anterior à interposição ( que ocorreu em 21/11/2008), tornando-a intempestiva.3- A alegação de indisponibilidade dos autos como obstáculo ao curso do prazo recursal não tem o condão de autorizar sua devolução, visto que dita indisponibilidade ocorreu entre 25/10/2007 e 29/10/2007, data anterior ao início do prazo, não havendo nenhum prejuízo para parte.4- Recurso que deve ser improvido. Proc. nº 0054530-71.2008.8.19.0000 (2008.168.00001) - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 22/07/2008 - SEXTA CAMARA CRIMINAL Ademais, a questionável designação (não exclusiva) de um Defensor Público específico (somente comprovada nos autos tardiamente - fl. 458), Titular de longínqua comarca (Miracema), para a atuação no feito, realizada pela chefia da instituição, certamente a pedido da Defensora atuante no órgão tabelar, não acarreta ao juízo o ônus de ter que remeter o processo para outra comarca, até mesmo porque a Defensoria Tabelar permanece com atribuição para atuar no feito, sendo ônus do Defensor designado acompanhá-lo na comarca em que tramita (Barra do Piraí), mantendo, para tanto, contato com o seu colega com atribuição no respectivo órgão da Defensoria Pública. Ultrapassadas tais questões preliminares, passa-se à análise dos delitos imputados à denunciada. Quanto ao crime de extorsão mediante sequestro com resultado morte, após minucioso exame das provas constantes dos autos, verifica-se que a materialidade e autoria do referido ilícito penal resultaram seguramente demonstradas. A materialidade do delito restou sobejamente comprovada pelos manuscritos de fls. 148/150, pelo auto de exame cadavérico de fls. 156/157, pelo laudo de exame documentoscópico de fls. 164/181, pelo laudo de exame de local de morte violenta de fls. 203/210, bem como por toda a prova oral coligida. Da mesma forma, a autoria mostra-se inconteste, considerando a segura confissão judicial da acusada, aliada à robusta prova testemunhal produzida em juízo. Cabe salientar que a acusada, nas duas oportunidades em que foi interrogada em juízo, sob o crivo do contraditório, confessou, espontaneamente e sem titubear, que sequestrou a vítima João Felipe, movida pela intenção de obter vantagem econômica indevida dos familiares desta, por meio de exigência de preço de resgate, pelo que salta aos olhos o elemento subjetivo (móvel patrimonial) de sua conduta. Outrossim, a acusada reconheceu que, no curso de sua empreitada criminosa previamente planejada, perdeu o controle da situação e acabou por ceifar violentamente (por asfixia mecânica) a vida da vítima, criança de terna idade, a qual já estava privada de sua liberdade, restando assim caracterizado o resultado qualificador previsto no § 3º do artigo 159 do Código Penal. Vale registrar que a confissão judicial da acusada encontra amparo nos demais elementos de prova carreados aos autos, tendo sido corroborada pela prova testemunhal coligida, bem como pelos manuscritos de fls. 148/150, que revelam seu plano de sequestro, visando à obtenção de vantagem patrimonial indevida como preço do resgate, qual seja, a quantia de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Note-se, por relevante, que a autenticidade dos aludidos manuscritos (fls. 148/150) foi reconhecida pela própria acusada, quando de seu primeiro interrogatório, ratificado posteriormente. Portanto, finda a instrução, ficou incontroversamente evidenciado nos autos que a acusada, na tarde do dia dos fatos, ligou para a escola em que a vítima estudava e, simulando ser a genitora do menor, solicitou à telefonista Edinalva que liberasse João Felipe para sair mais cedo, pois teria que levá-lo a uma consulta médica. Em seguida, a ré ingressou no táxi do motorista Raphael e dirigiu-se até o colégio da vítima, denominado Instituto de Educação Nossa Senhora Medianeira. Chegando ao local, a acusada pediu ao citado taxista que buscasse João Felipe e o trouxesse para o interior do veículo, pois estava falando ao celular naquele momento. Sem desconfiar das reais intenções da ré, o motorista assim procedeu, pegando o menino João na escola e levando-o ao seu táxi, onde se encontrava a acusada. Ato contínuo, já com a vítima no interior do veículo, a acusada solicitou ao taxista Raphael que os levassem ao Hotel São Luiz, aduzindo a João Felipe que sua mãe iria encontrá-lo naquele estabelecimento, ao ser questionada por ele. No hotel, a acusada levou a vítima ao quarto nº 210, tendo-lhe ministrado remédios soníferos ( p.e. Valeriano), com o escopo de fazê-la dormir, sendo certo que, durante o pretendido sono da criança, a ré havia planejado ligar para a genitora Aline e exigir desta o pagamento do resgate para liberação da vítima João (seu filho). Todavia, apesar de ter ingerido um comprimido sonífero (o outro ele teria cuspido), o João Felipe não adormeceu rapidamente, conforme desejava a acusada, e ainda começou a se exaltar, se inquietar, e a questioná-la. Descontrolada com a situação que estava saindo do seu controle, a acusada, então, consciente e voluntariamente, matou a vítima por asfixia mecânica (AEC de fl. 156/157), valendo-se da sua superior força física e, provavelmente, de algum tecido, para obstruir as vias respiratórias do indefeso menino João, pelo tempo necessário ao seu óbito. Logo depois, a acusada deixou o quarto do hotel, carregando o corpo da vítima, encoberto por um lençol, e embarcou em outro veículo táxi, agora do motorista Enéas, com destino à sua residência. Já no interior de sua residência, a ré despiu o corpo da vítima, colocando-o, em seguida, dentro de uma mala. Posteriormente, já ciente de que Aline (mãe da vítima) estava a procura de seu filho, por ter ligado para ela, partiu ao encontro desta, de maneira fria desumana, para ´consolá-la´ e prestar-lhe ´ajuda´, em razão do repercutido desaparecimento do menino de João Felipe, que, naquela ocasião, estava sendo procurado por ´metade da cidade´. Ainda no mesmo dia, após ininterruptas diligências policiais e por meio do auxílio do taxista Raphael e de parentes da vítima, a acusada foi apontada como a pessoa suspeita de ter sequestrado a vítima João Felipe, o que foi confirmado, logo depois, em razão do corpo da vítima ter sido localizado em sua residência, no interior da mencionada mala. De outra feita, com relação à tipicidade da conduta praticada pela acusada, como é cediço, a extorsão mediante sequestro se trata de crime formal e de natureza permanente, consumando-se no momento em que a vítima é privada de sua liberdade, independente da efetiva exigência de vantagem para o resgate, bastando que a conduta constrangedora do agente tenha sido motivada pela intenção de obter o indevido benefício econômico. Portanto, o simples insucesso do agente na exigência do resgate ou na obtenção da vantagem, em nada altera a consumação do delito em questão, visto que o proveito econômico figura como mero exaurimento, nos termos da Súmula nº 96 do STJ, mormente em casos como o presente, em que há a consumação do resultado qualificador (morte), tal como ocorre no delito de latrocínio, quando não há a subtração patrimonial, mas se verifica a morte no contexto do roubo (Sumúla nº 610 do STF). Nesse diapasão, urge trazer à baila os seguintes arestos dos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e do Paraná: ´APELAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFESA. O PRIMEIRO POSTULANDO CONDENAÇÃO PELOS DELITOS DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E O PREVISTO NA LEI DE DESARMAMENTO (ART. 14). A SEGUNDA ACENANDO COM A PRELIMINAR DE NULIDADE DA CITAÇÃO, POSTO QUE REALIZADA NO DIA DO INTERROGATÓRIO E, NO MÉRITO, AUDZINDO: A OCORRÊNCIA DE CRIME TENTADO NO TOCANTE AO DELITO PATRIMONIAL; AUSÊNCIA DO EXAME DE CORPO DE DELITO NO CRIME CONTRA A FÉ PÚBLICA E NECESSIDADE DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. Não há que se reconhecer nulidade pelo fato da citação ter sido realizada no dia do interrogatório pelos seguintes motivos: O apelante realizou entrevista reservada com o Dr. Defensor Público antes da realização do interrogatório, estando a defesa técnica presente ao ato; Não houve alegação e demonstração do prejuízo causado para a defesa. O somatório dos argumentos leva ao impedimento da declaração de nulidade do ato. É a aplicação do princípio pás de nullité sans grief. No mérito, quanto ao delito de extorsão mediante sequestro, este é um tipo formal que se consuma com a conduta, independentemente da produção do resultado descrito no tipo. A consumação ocorre com o sequestro, tendo o agente a finalidade de obtenção, para si ou para outrem, de qualquer vantagem, como condição do preço ou resgate. O recebimento da vantagem ou a satisfação da condição é mero exaurimento do delito. (...) RECURSOS CONHECIDOS. REJEITADA A PRELIMINAR. IMPROVIDO O RECURSO MINISTERIAL E PROVIDO, PARCIALMENTE, O DEFENSIVO, NA FORMA DO VOTO DO RELATOR. (0011143-07.2005.8.19.0066 (2006.050.06076) - APELACAO - DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 10/04/2007 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL) ´EXTORSAO MEDIANTE SEQUESTRO. CONSUMACAO. O CRIME DE EXTORSAO MEDIANTE SEQUESTRO SE CONSUMA QUANDO DA PRIVACAO DE LIBERDADE DE ALGUEM COM O PROPOSITO DE OBTENCAO DE PRECO OU RESGATE, INDEPENDENTEMENTE DO RESULTADO EFETIVO DA ACAO. SENTENCA CONFIRMADA POR SEUS PROPRIOS E JURIDICOS FUNDAMENTOS E TRANSCRITA.´ (Apelação Crime Nº 698585627, Câmara de Férias Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/01/1999) ´LAUDO DA EQUIPE INTERPROFISSIONAL. ANULAÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO. Ausência de relatório da Equipe Interdisciplinar , para a orientação da medida socioeducativa mais adequada para a recuperação do adolescente, leva a anulação do processo, com a cassação da sentença. Processo anulado. Sentença cassada. Preliminar rejeitada, por maioria. INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DO MENOR EM NÃO RECORRER. CONHECIMENTO DO RECURSO. (...) Numa extorsão mediante sequestro, o crime consuma-se com a privação da liberdade da vítima, ainda que por poucos minutos, desde que o agente tenha a intenção de exigir resgate como condição para libertá-la. A medida socioeducativa não é pena, e por isso a confissão não deve ser interpretada como ´causa de diminuição´ da medida socioeducativa, uma vez que o seu objetivo é a ressocialização do menor. Apelo conhecido e desprovido.´ (SEGREDO DE JUSTIÇA). (Apelação Cível Nº 70008845455, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em 17/06/2004) ´APELAÇÃO ­ EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO (ART. 159, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL ­ SENTENÇA CONDENATÓRIA ­ 8 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME, INICIALMENTE, SEMI- ABERTO ­ INSURGÊNCIA QUANTO A FALTA DE OBTENÇÃO DE VANTAGEM PELO APELANTE - PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA CÁRCERE PRIVADO ­ IMPOSSIBILIDADE ­ O CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO CONSUMA- SE COM A PRIVAÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA, INDEPENDENTEMENTE DE VANTAGEM OBTIDA PELO ACUSADO - NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. (TJPR - 4ª C.Criminal - AC - 834330-4 - Maringá - Rel.: Naor R. de Macedo Neto - Unânime - - J. 15.03.2012) A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça também não discrepa deste entendimento: ´Habeas Corpus para reformar decisão transitada em julgado: cabimento, ordem conhecida. Alegação de condenação baseada só em prova do inquérito e daí sua nulidade; todavia, o juiz se valeu de outras provas produzidas à luz do contraditório. De qualquer modo, nos estreitos limites do habeas corpus, não cabe discussão sobre regularidade da prova, porquanto só no processo de conhecimento isso seria possível (assegurar que eventual nulidade da prova fosse, de alguma forma, sanada). Extorsão mediante sequestro: a consumação desse delito prescinde da efetiva obtenção da vantagem, pelo que, com a privação de liberdade, já está consumado o delito. Alegação de inexistência de dolo específico: incabível a discussão em tema de habeas corpus. O curto tempo de privação da liberdade não retira a atipicidade da conduta. Alegação de agir no estrito cumprimento do dever legal, pois o paciente, na condição de policial, apenas tentou prender conhecido assaltante de banco: é outra matéria fática impossível de ser discutida neste writ e, de qualquer modo, a operação policial não fora autorizada, nem comunicada à Delegacia local, certo que o paciente é policial civil de outro Estado-membro.´ (HC 87.764/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009) ´HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM RESULTADO MORTE. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO TENTADO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ELEMENTOS DOS AUTOS QUE APONTAM, COM CLAREZA, A PRÁTICA DE DELITO CONTRA O PATRIMÔNIO. 1. O delito previsto no art. 159 do Código Penal é crime complexo, que ofende ao mesmo tempo o patrimônio e a liberdade da vítima. Em sua forma qualificada - com resultado morte - fere ainda um terceiro bem jurídico, a vida, razão porque é punido de forma mais rigorosa. 2. Na hipótese, a combativa defesa busca seja afastado o crime contra o patrimônio e reconhecida a prática do homicídio, delito esse de competência do júri; em consequência, pede-se a anulação do processo-crime com a remessa dos autos ao juízo competente. 3. ´A extorsão mediante sequestro, como crime formal ou de consumação antecipada, opera-se com a simples privação da liberdade de locomoção da vítima, por tempo juridicamente relevante. Ainda que o sequestrado não tenha sido conduzido ao local de destino, o crime está consumado´ (MIRABETE, Julio Fabbrini. Código Penal Interpretado. 6ª edição. São Paulo: Atlas. 2007, pág. 1.476). 4. No caso, tem-se que a vítima foi surpreendida em um quarto de hotel, chegando a ser algemada para viabilizar o seu transporte para o local do cativeiro, não restando dúvidas acerca da consumação do delito. 5. ´A extorsão mediante sequestro, qualificada pelo resultado morte, não se descaracteriza quando a morte do próprio sequestrado ocorre, como no caso, 'no próprio momento de sua apreensão'' (RHC-1.846/GO, Relator Ministro Assis Toledo, DJ de 20.4.92). 6. A pretensão formulada na inicial, de desclassificação da acusação de extorsão mediante sequestro com resultado morte para homicídio, por demandar inevitável incursão no conjunto fático-probatório, não se compatibiliza com a via eleita. 7. De mais a mais, deve ser relembrado que a condenação foi confirmada tanto na apelação quanto em sede revisional (duas vezes). 8. Ordem denegada.´ (HC 113.978/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 04/10/2010) No caso em apreço, nada obstante a ré não ter chegado a externar, durante a empreitada criminosa, a exigência do preço do resgate para a família da vítima, exsurge-se claramente do exame dos autos, mormente de seus interrogatórios e dos docs. de fls. 148/150, a sua nítida intenção patrimonial, qual seja, a obtenção do indevido benefício econômico com sequestro de João Felipe. Apenas para ilustrar, merecem destaques trechos do primeiro interrogatório da ré em que ela revela seu plano mirabolante e sua evidente intenção patrimonial com o sequestro, chegando até mesmo a mencionar o valor que pretendia extorquir dos familiares da vítima: ´(...) Eu estava com idéia na minha cabeça de sequestro. A primeira ideia que veio na minha cabeça foi essa, de sequestro, assim, umas duas semanas antes do fato. Aconteceu dia 25, mas duas semanas antes. Eu estava pensando em dinheiro, não estava passando por uma fase legal na minha vida e decidi fazer isso. Só que até a quinta-feira eu ainda não tinha decidido totalmente se seria ele, João Felipe. (...) Pensei em fazer isso por causa de dinheiro, mas não tinha certeza se eu ia fazer isso. (...) Só que na quinta-feira, antes da segunda, eu passei em frente ao Colégio, porque eu tenho clientes naquela rua, e eu vi ela, a Aline, com o João Felipe saindo do Colégio. Nesse dia que eu descobri que ele estudava ali, eu não sabia ainda. (...) Eu acho que foi o primeiro ano dele no colégio e eu não sabia. (...) Quando eu cheguei em casa eu fiquei com isso na minha cabeça, sabe, e aí foi nesse dia que eu escrevi aquelas coisas que foi encontrado no meio das minhas coisas, porque estava dentro da minha bolsa. (...) PERGUNTA DO JUIZ: A senhora começou a bolar um plano, foi isso? RESPOSTA DA RÉ: Foi. (...) Na minha cabeça era isso, eu ia pegar ele, ia ficar um tempo com ele, e depois eu ia pedir dinheiro sim, e depois eu ia soltar ele.´ (dos 3'51´ aos 5'41´) ´(...) Se ele tivesse dormido eu ia ligar. (...) Ia ligar direto para a Aline. (...) Eu não ia ligar do meu celular, ia ligar do orelhão. (...) PERGUNTA DO JUIZ: Quanto? 100 reais? 100 mil reais? 200 mil reais? 300 mil reais? RESPOSTA DA RÉ: 300 mil. (...) E Eu ia pedir para ela deixar atrás da Prefeitura, eu ia deixar ele ali se ele estivesse dormindo. Na minha cabeça se ele acordasse eu ia dar outro remédio para ele dormir. (...) Eu pretendia pegar o dinheiro primeiro e depois deixar ele no mesmo lugar que ela tinha deixado o dinheiro.´ (dos 14'56´ aos 17'50´) Destarte, restou inquestionável que a acusada praticou o delito de extorsão mediante sequestro com resultado morte, a qual foi causada por ela, de forma proposital, quando a vítima já se encontrava privada de sua liberdade. Em relação ao crime de ocultação de cadáver, a materialidade ficou cabalmente demonstrada pelo laudo de exame de local de morte violenta de fls. 203/210, bem como por toda a prova oral coligida. Frise-se, por oportuno, que o laudo supracitado atestou que o corpo da vítima foi encontrado na casa da acusada, no interior de uma ´mala de viagem´, totalmente despido, frisando-se que o estava cadáver em posição de decúbito lateral direito, com os braços e pernas dobrados, de forma a caber no interior da mala em questão, que, assim sendo, tinha condições de ser fechada e transportada. A autoria, igualmente, restou evidenciada pela confissão judicial da ré, corroborada pela prova testemunhal coligida, principalmente pelo depoimento do policial militar Josimar, que afirmou que encontrou o corpo da vítima, totalmente despido, dentro de uma mala fechada, que se encontrava no interior da residência da ré. Imperioso destacar que a acusada reconheceu em seu primeiro interrogatório que, ao chegar em sua residência com o corpo da vítima, despiu a criança e colocou o cadáver no interior de uma mala, tendo, ainda, começado a atear fogo em suas roupas com o fito de apagar os vestígios do crime. Desta forma, resta patente que a acusada deu início à execução do delito de ocultação do cadáver, o qual apenas não se consumou por circunstâncias alheias a sua vontade, visto que policiais militares rumaram à casa dela e lá encontraram a mala onde estava o corpo da vítima João Felipe, antes que a ré pudesse efetivamente ocultar ou destruir o referido cadáver. No que atine às circunstâncias agravantes imputadas pelo Ministério Público na denúncia e invocadas em sede de alegações finais, tem-se que lhe assiste parcial razão. A primeira circunstância agravante relativa ao crime do art. 159 § 3º, do CP, consistente na qualidade de criança da vítima (art. 61, II, alínea ´h´, do CP) está materialmente comprovada nos autos pela farta prova documental presente aos autos, destacando-se a certidão de nascimento de fl. 289, o AEC e as fotografias a ele acostadas, os quais comprovam que a vítima se tratava de uma criança de apenas 6 (seis) anos de idade, à época do fato. Quanto à circunstância agravante relativa à dissimulação, enfatize-se que esta ficou devidamente caracterizada, da forma como se encontra narrada na denúncia, e não em sede de alegações finais, posto que ficou evidenciado nos autos que a acusada ludibriou a vítima, em ato contínuo à retirada desta da escola, por meio de dissimulação, alegando, falaciosamente, para esta que a levaria ao encontro da sua mãe (Aline) posteriormente. Destaque-se que o ardil empregado perante os funcionários da escola, para conseguir a liberação da vítima, não configura a dissimulação que caracteriza a agravante em questão, visto que esta visa e diz respeito à vítima e não a terceiros. Em relação ao delito do art. 211 do CP, entretanto, não incidem as duas agravantes apontadas pelo Ministério Público, mas tão somente a primeira delas. No caso em foco, ficou assentado que a acusada iniciou os atos de execução do delito do art. 211 do CP, no intuito de garantir a impunidade do crime do art. 159 § 3º, do CP, cometido por ela momentos antes, sendo certo que este, para sua configuração, não exige nenhum especial fim de agir, e nem ostenta qualquer qualificadora, pelo que, no caso em foco, não há que se aplicar, a parte final do art. 61, caput, do CP, devendo assim incidir a agravante disposta na alínea ´b´, do inc. II, do citado dispositivo legal. Todavia, não incide a agravante disciplinada na alínea ´h´, do inc. II, do art. 61, CP, visto que a ´criança´, in casu, não é o sujeito passivo do crime do art. 211 do CP, razão pela qual a ação da acusada não foi praticada contra aquela, que, infelizmente, já estava morta e, portanto, com a personalidade jurídica extinta. O cadáver da falecida criança foi simplesmente o objeto do crime, que teve como sujeito passivo a coletividade, representada especialmente pelos familiares do menino João e os demais membros da comunidade local. Por derradeiro, verifica-se que a acusada em questão é culpável, considerado o conceito analítico do crime, uma vez que ela é imputável e estava ciente do seu modo de agir, podendo dela ser exigida conduta compatível com as normas proibitivas implicitamente contidas nos tipo penal praticado, não incidindo qualquer causa de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade no presente caso. Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para CONDENAR a acusada SUZANA DO CARMO DE OLIVEIRA, pela prática dos crimes de extorsão mediante sequestro com resultado morte (art. 159 § 3º do Código Penal) e de ocultação de cadáver, em sua forma tentada (art. 211 c/c 14, II, ambos do CP), em concurso material (art. 69 do Código Penal). Destarte, a seguir, passo a aplicar as sanções penais cabíveis à espécie, consoante as circunstâncias preconizadas em lei para as suas fixações, na linha do critério trifásico preconizado pelo saudoso mestre Nelson Hungria, nos termos do art. 68 do Código Penal. 1ª FASE Atento ao disposto no art. 59 do CP, com relação aos delitos em questão, de tudo que foi acima exposto, verifico que as circunstâncias judiciais são bem desfavoráveis à acusada, nada obstante ela ser primária e não possuir maus antecedentes, pois a culpabilidade do fato e as demais circunstâncias, em especial as consequências dos crimes e o comportamento da acusada logo após a prática destes, quando ela saiu para consolar a mãe da vítima e se prestou a ajudá-la na procura por esta (já assassinada!!), extrapolaram demasiadamente o normal para a realização do tipo penal, pois o ilícito penal em questão, de grande repercussão social, foi maquiavelicamente premeditado pela ora condenada, que se aproveitou do conhecimento e da intimidade que tinha com os pais da vítima, para a viabilização da prática da condutas criminosas, as quais acarretaram um imenso e eterno trauma na família da vítima, mormente nos pais desta. Com relação ao crime de ocultação de cadáver, acrescento que o surpreendente comportamento reprovável da vítima deve ser destacado, em seu desfavor, visto que ela, demonstrando frieza e maldade impressionantes, removeu o corpo da criança vítima do hotel (local da morte violenta), levando-o no colo, e o guardou, todo encolhido e nu, no interior da mala em que foi encontrado, dentro da casa dela, o que pode ser verificado pelas chocantes imagens retratadas nas fotografias acostadas nos autos em apenso (sob sigilo). Neste contexto, é certo que tais circunstâncias (em sentido amplo), elevam, ao máximo, o grau de censurabilidade das respectivas condutas ilícitas praticadas pela condenada Suzana, pelo que lhe aplico as penas base de 30 (trinta) anos de reclusão, para o delito do art. 159 § 3º, do CP, e de 3 (três) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) dias multa, à razão unitária mínima, com relação ao crime do art. 211, do Código Penal. 2ª FASE Incide a atenuante relativa à confissão (art. 65, III, ´d´, do CP). Outrossim, conforme foi acima salientado, no que toca ao crime do art. 159 § 3º do CP, também incidem, no caso em foco, as agravantes disciplinadas no art. 61, II, alíneas ´c´ e ´d´, do CP. Assim sendo, ante o presente concurso, nos termos do art. 67 do CP, devem estas agravantes (em duplicidade) preponderar em relação àquela, o que acarretaria a elevação da pena supra, aplicada ao citado delito. Contudo, in casu, as penas acima estipuladas devem permanecer inalteradas nesta fase da dosimetria, tendo em vista que, se a incidência de circunstância atenuante não pode levar à redução da pena para patamar abaixo do mínimo legal (Sum. 231 do STJ), da mesma forma, a incidência de agravante(s) não pode conduzir a pena para além do máximo cominado ao delito, ao contrário do que se sucede em relação às causas de aumento e diminuição da pena, que são aferidas na terceira fase da dosimetria. De outra feita, com relação ao delito de ocultação de cadáver, há a incidência da confissão e da agravante disposta no art. 61, II, alínea ´b´, do CP, que devem ser compensadas, na ausência de preponderância entre ambas, pelo que resta inalterada a pena acima aplicada a tal infração penal. 3ª FASE Com relação ao delito do art. 159 § 3º do CP, não há causas de aumento e/ou diminuição de pena a incidirem no caso em tela, razão pela qual a pena final de tal crime é aquela acima explicitada. No entanto, quanto ao delito de ocultação de cadáver, resta configurado o conatus, conforme acima explanado, uma vez que a acusada, por pouco, não conseguiu consumar a infração penal, porquanto, nada obstante ter retirado o corpo da vítima do local do óbito, levando-o para sua própria casa, onde o colocou no interior de uma mala, para ´desová-lo´ após fingir a prestação de ajuda e solidariedade à mãe da vítima, ela não chegou a se livrar de tal prova da materialidade delitiva, pois os policiais foram até a sua residência e encontraram o corpo da pequena vítima, naquela condição, quando a acusada estava na rua. Nesse passo, verifico que foi imenso o iter criminis percorrido, tendo o delito chegado à beira da consumação, motivo pelo qual reduzo a pena em seu patamar mínimo, qual seja, em 1/3, o que perfaz uma reprimenda final de 2 (dois) anos de reclusão e 240 (duzentos e quarenta) dias multa, à razão unitária mínima, para o crime tentado do art. 211 do CP. Ante o exposto, CONDENO a nacional SUZANA DO CARMO DE OLIVEIRA FIGUEIREDO às penas de 30 (trinta) anos de reclusão, pela prática do crime de extorsão mediante sequestro com resultado morte (art. 159 § 3º do Código Penal) e de 2 (dois) anos de reclusão e 240 (duzentos e quarenta) dias multa, à razão unitária mínima, pelo delito de ocultação de cadáver, em sua forma tentada (art. 211 c/c 14, II, ambos do CP), o que perfaz, na forma do art. 69 do CP, uma pena total unificada de 32 (trinta e dois) anos de reclusão e 240 (duzentos e quarenta) dias multa, à razão unitária mínima, pelos dois crimes imputados nos presentes autos. Determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade no REGIME FECHADO, nos termos do disposto no art. 33, § 2º, alínea ´a´ e § 3º, c/c art. 59, ambos do Código Penal, tendo em vista o patamar da pena aplicada e as circunstâncias judiciais desfavoráveis reconhecidas na primeira fase de aplicação da pena. Considerando o quantum da reprimenda aplicada, incabível a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, bem como a aplicação do sursis. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo eventual pleito de G.J. ser formulado em sede de execução. A condenada respondeu ao processo detida em estabelecimento prisional, devendo assim permanecer, uma vez que ainda presentes os pressupostos inerentes à manutenção da sua prisão (art. 312 do CPP), a título cautelar, especialmente para a preservação da ordem pública e para aplicação da lei penal, mormente após a prolação da presente sentença condenatória, pautada em juízo de cognição exauriente. Ademais, frise-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que: ´não se aplica o disposto no art. 2°., §2°, da Lei 8.072/90, se o réu já se encontrava preso quando da sentença condenatória´ (2ª Turma - HC n° 71.889-2/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, Diário da Justiça, Seção I, 24/2/95, p. 3.678). Recomendo-a na prisão em que se encontra. Intime-se pessoalmente a condenada para ciência desta sentença, colhendo-se sua manifestação recursal, por ocasião do cumprimento da diligência, devendo ser expedida carta precatória, para tanto. Nos termos do Aviso Conjunto TJ/CCJ nº 08/2013, oficie-se ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de providenciar a transferência da condenada para estabelecimento prisional compatível com o regime inicial ora fixado, qual seja, o fechado, encaminhando-se cópia do julgado. Caso haja a interposição de recurso por quaisquer das partes, expeça-se, após o recebimento do referido recurso, guia de recolhimento provisória da pena privativa de liberdade (CES Provisória), de acordo com os artigos 8º e 9º da Resolução CNJ nº 113/2010, sendo certo que a expedição da aludida guia deverá ser certificada nos autos antes da remessa do feito ao órgão revisor, sob pena de responsabilidade funcional. Após o trânsito em julgado, expeça-se CES definitiva, anote-se, comunique-se, oficie-se, e cumpra-se o artigo 105 da Lei de Execuções. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 12.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
